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CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA 







Mensagem da Direção
A Labanca Advocacia nasceu do compromisso de exercer a advocacia como instrumento de justiça — não apenas cumprindo a lei, mas defendendo ativamente seus princípios contra qualquer forma de arbitrariedade, fraude ou corrupção.
Nossos clientes celebram contratos vultosos com a Administração Pública e participam de licitações e chamamentos públicos. Isso significa que recursos de toda a sociedade passam, direta ou indiretamente, pelo nosso trabalho. Essa realidade nos impõe um padrão de integridade acima do comum: não basta agir corretamente — é preciso que nossa conduta seja visivelmente correta.
Este Código traduz esse padrão em linguagem simples. Ele vale para todos nós, sem exceção, e deve ser lido, compreendido e vivido no dia a dia. Em caso de dúvida, pergunte. Em caso de suspeita, comunique. Nenhum resultado, cliente ou honorário justifica um desvio ético.
Diretoria Executiva — Labanca Advocacia
1. Para que serve este Código
Este Código reúne os princípios e as regras de conduta que orientam nosso trabalho. Seus objetivos são:
1. Prevenir, identificar e tratar riscos de fraude, corrupção e qualquer irregularidade no exercício da advocacia e da consultoria;
1. Promover uma cultura de integridade dentro do escritório e junto a clientes, parceiros e fornecedores;
1. Dar transparência aos valores que defendemos.
Ele se fundamenta, entre outras normas, na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e seu regulamento (Decreto nº 11.129/2022), na Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813/2013), na Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), no Estatuto da Advocacia e no Código de Ética da OAB, além das diretrizes da Controladoria-Geral da União e das normas ISO 31000 e 37301.
Este Código estabelece o que fazemos e o que não fazemos. O como fazer — procedimentos, prazos, formulários e rotinas — está nos documentos complementares listados no capítulo 14.
2. A quem se aplica
Este Código se aplica integralmente a todas as pessoas que atuam em nome da Labanca Advocacia ou com ela se relacionam:
1. Sócios e advogados;
1. Consultores (como os das áreas de privacidade, desportiva e societária);
1. Equipe administrativa e de apoio, incluindo secretaria executiva e serviços gerais;
1. Estagiários, advogados parceiros e escritórios associados em projetos conjuntos;
1. Fornecedores e prestadores de serviço, no que couber;
1. Clientes, que serão informados dos nossos compromissos e de quem esperamos conduta compatível.
As regras valem em qualquer local e formato de trabalho — no escritório, em trabalho remoto, em audiências, reuniões externas ou eventos sociais em que representemos a Sociedade.
3. Nossos valores
1. Integridade: agimos com honestidade, boa-fé e transparência, mesmo quando ninguém está olhando.
1. Verdade: não dissimulamos, não omitimos e não distorcemos fatos — nem para clientes, nem para juízos, nem entre nós.
1. Confidencialidade: o sigilo sobre os assuntos dos clientes é absoluto e independe de contrato ou segredo de justiça.
1. Respeito: tratamos todas as pessoas com dignidade, sem qualquer forma de discriminação ou constrangimento.
1. Interesse público: quando interesses colidem, prevalece a ponderação que privilegia o interesse público e social sobre o meramente econômico.
1. Responsabilidade: prestamos contas do que fazemos e assumimos as consequências das nossas escolhas.
4. Compromissos com nossos clientes
No exercício da advocacia e da consultoria jurídica, nós:
1. Analisamos cada caso com espírito de justiça e verdade, subordinados à Constituição e às leis;
1. Jamais emitimos opinião ilegal ou que possa induzir o cliente a fraude, simulação ou ardil de qualquer natureza;
1. Desaconselhamos pretensões temerárias e orientamos o cliente a não desafiar os limites da lei e da ética;
1. Explicamos com franqueza as estratégias adotadas e nunca faltamos com a verdade sobre o andamento dos casos;
1. Cobramos honorários justos, proporcionais à complexidade do trabalho e à capacidade do cliente;
1. Priorizamos, sempre que possível, soluções consensuais e não litigiosas;
1. Não contatamos partes contrárias ou relacionadas sem o consentimento do cliente — e, se formos procurados por elas, o cliente é imediatamente informado;
1. Não oferecemos aos clientes serviços estranhos à advocacia, prestados por nós ou por pessoas ligadas a nós.
Na consultoria a empresas que contratam com o poder público, apoiamos todos os setores internos dessas organizações. Esse papel nos torna, muitas vezes, a primeira linha de prevenção de irregularidades: orientamos os clientes ao cumprimento rigoroso da legislação anticorrupção, licitatória e de improbidade, e não pactuamos com práticas que a violem.
5. Relacionamento com o poder público
Este é o capítulo mais sensível deste Código, pela natureza dos contratos e dos processos públicos de seleção em que nossos clientes estão envolvidos. As regras abaixo não admitem exceção.
5.1. O que jamais fazemos
1. Oferecer, prometer, autorizar ou dar dinheiro, presentes ou qualquer vantagem indevida a agente público, membro do Ministério Público ou do Poder Judiciário, direta ou indiretamente;
1. Usar ou insinuar influência indevida junto a qualquer órgão administrativo, juízo ou tribunal;
1. Financiar, custear ou de qualquer modo colaborar com a prática de atos lesivos à Administração Pública;
1. Utilizar interposta pessoa para ocultar ou dissimular interesses em atos praticados perante o poder público;
1. Praticar ou tolerar crimes contra a Administração Pública, lavagem de dinheiro ou participação em organização criminosa.
5.2. Transparência nos contatos com autoridades
Todo despacho ou reunião com autoridade pública para tratar de interesses da Sociedade ou de seus clientes deve ser previamente comunicado ao Superintendente de Integridade, com indicação da autoridade, do local e do horário. Os registros ficam arquivados no escritório. Atos processuais meramente ordinatórios estão dispensados dessa comunicação.
5.3. Ex-agentes públicos
O advogado que tenha exercido função pública em órgão ou tribunal onde tramite interesse confiado à Sociedade atuará preferencialmente em conjunto com outro advogado designado pela Diretoria Executiva — mesmo depois de encerrado o prazo legal de quarentena.
6. Integridade em licitações e chamamentos públicos
Como assessoramos clientes que disputam licitações e chamamentos, adotamos cuidados específicos:
1. Jamais orientamos, facilitamos ou toleramos a frustração do caráter competitivo de qualquer procedimento público de seleção — como ajuste entre concorrentes, fraude a edital ou obtenção de vantagem indevida em contratos administrativos;
1. Não utilizamos informações privilegiadas obtidas de um cliente em benefício de outro, especialmente quando disputam os mesmos certames ou mercados;
1. Orientamos os clientes quanto ao dever de prestação de contas sobre a destinação de recursos públicos envolvidos em seus contratos;
1. Clientes que prestam serviços públicos ou mantêm contratos relevantes com a Administração passam obrigatoriamente por due diligence de integridade, na forma da Política de Due Diligence;
1. Ao identificar indício de irregularidade em processo de seleção ou contrato administrativo de cliente, o advogado responsável comunica o fato ao Superintendente de Integridade para orientação sobre a conduta a adotar.
7. Brindes, presentes e hospitalidades
1. Dinheiro ou equivalentes (vales, criptomoedas, transferências): nunca, em nenhuma hipótese, para ninguém;
1. A agentes públicos: nenhum presente ou vantagem. Admitem-se apenas livros de autoria de sócio ou advogado do escritório e itens institucionais sem valor comercial relevante (canetas, calendários e materiais com o timbre da Sociedade);
1. Entre particulares: brindes institucionais e cortesias usuais de mercado são aceitáveis, desde que jamais tenham a intenção — ou a aparência — de influenciar decisões;
1. Na dúvida, consulte o Superintendente de Integridade antes de dar ou receber.
8. Conflitos de interesses
Há conflito de interesses quando a isenção do advogado ou consultor pode ficar comprometida por interesse pessoal ou familiar, ou quando a representação de um novo cliente pode colidir com a defesa de cliente com contrato vigente. O risco é maior em um escritório multidisciplinar como o nosso — cível, família, contratos, societário, trabalhista, administrativo, privacidade, desportivo e compliance —, em que um mesmo grupo econômico pode figurar em posições opostas em áreas diferentes.
Por isso:
1. Antes de aceitar novo cliente ou caso, verifica-se a existência de conflito com clientes ou casos em andamento em qualquer área do escritório;
1. Identificado conflito, real ou potencial, o advogado comunica o Superintendente de Integridade e se abstém de atuar até deliberação;
1. Não utilizamos informações de clientes ou de partes adversas em proveito próprio, inclusive para investimentos, salvo quando a informação for pública e acessível por outros meios.
9. Sigilo, proteção de dados e segurança da informação
A consultoria que prestamos envolve um imenso volume de dados, informações e contratos de nossos clientes. Proteger esse acervo é obrigação de todos — advogados, consultores, estagiários e equipe administrativa e de apoio, sem distinção.

9.1. Regras práticas para todos
1. Arquivos e dados de clientes ficam apenas em dispositivos e sistemas autorizados pela Sociedade, protegidos por login e senha individuais;
1. Senhas e documentos do escritório não são compartilhados com pessoas não autorizadas — nem com familiares, em trabalho remoto;
1. Documentos físicos ficam guardados em local fechado; mesas e impressoras não acumulam papéis com informações de clientes;
1. Dados pessoais de clientes e terceiros são recebidos apenas pelo e-mail corporativo e armazenados somente nos serviços de nuvem autorizados;
1. Documentos pessoais recebidos apenas para protocolo em processo são eliminados após a conclusão do protocolamento;
1. Não se instalam programas ou dispositivos nos equipamentos da Sociedade sem autorização da Diretoria Executiva;
1. Dúvidas sobre a base legal para tratar um dado pessoal são levadas ao Encarregado de Dados antes do tratamento.
9.2. Princípios que nos orientam
Tratamos dados pessoais em conformidade com a LGPD e seus princípios — finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e prestação de contas. O detalhamento operacional consta da Política de Segurança da Informação e Proteção de Dados, e o nome e o contato do Encarregado de Dados ficam publicados no site da Sociedade.
10. Respeito no ambiente de trabalho
O respeito vale para todas as relações — entre sócios, com consultores, com a equipe administrativa e de apoio, com estagiários, clientes e terceiros. Não toleramos:
1. Qualquer forma de discriminação por raça, etnia, gênero, orientação sexual, religião, ideologia, deficiência ou mobilidade reduzida;
1. Assédio moral ou sexual, em qualquer grau ou circunstância;
1. Exposição de qualquer pessoa a situação vexatória, humilhante ou constrangedora;
1. Violação das leis trabalhistas;
1. Trabalho sob efeito de álcool ou entorpecentes e prática de jogos de azar no ambiente de trabalho, inclusive remoto.
Manifestações públicas em nome do escritório — ou que a ele possam ser associadas — não podem configurar apologia a crime nem atos antidemocráticos. Adotamos, ainda, práticas ambientalmente sustentáveis no dia a dia do escritório.
11. Canal de Ética (Ouvidoria)
Mantemos um canal de denúncias aberto a qualquer pessoa — de dentro ou de fora do escritório — para relatar suspeitas de violação a este Código, à lei ou às nossas políticas. O canal:
1. Aceita denúncias anônimas e garante o anonimato de quem se identifica e assim preferir;
1. Não admite qualquer retaliação contra denunciantes de boa-fé — retaliar é, por si só, violação grave deste Código;
1. Encaminha os relatos ao Superintendente de Integridade, que os analisa com autonomia e independência e, havendo indícios consistentes de violação, propõe a instauração de Comitê de Sindicância para apurar os fatos.
Dúvidas sobre a conduta correta em situações concretas podem ser formuladas ao Superintendente de Integridade por meio do Procedimento de Solução de Consulta, cuja resposta orienta casos futuros.
12. Consequências do descumprimento
A violação deste Código pode resultar, conforme a gravidade: advertência verbal ou escrita, multa, suspensão de pagamentos ou remuneração e, nos casos mais graves, rescisão do contrato ou exclusão da sociedade.
Nenhuma sanção é aplicada sem contraditório e ampla defesa. A apuração segue o Manual de Procedimentos Sancionatórios (MPS): os relatos são analisados preliminarmente pelo Superintendente de Integridade e, constatados indícios de incidente, é instaurado um Comitê de Sindicância, cujo relatório conclusivo subsidia a decisão da Diretoria Executiva ou, nos casos de suspensão, rescisão ou exclusão, da Assembleia Geral.
Condutas que possam configurar crime — como corrupção, lavagem de dinheiro ou fraude a licitação — autorizam a aplicação imediata das sanções mais graves. Os critérios de cálculo das multas e as obrigações de não concorrência e de não solicitação de sócios que deixem a Sociedade constam do MPS e dos instrumentos societários próprios.
13. Quem cuida deste Código
1. Assembleia Geral: aprova o Código, suas atualizações, as políticas de compliance e o orçamento anual do programa de integridade; julga os casos mais graves e os recursos;
1. Diretoria Executiva: garante recursos financeiros, técnicos e operacionais ao programa, decide os casos apurados pelo Comitê de Sindicância (salvo competência da Assembleia) e homologa rotinas e consultas;
1. Superintendente de Integridade: nomeado com mandato de 2 (dois) anos, com autonomia e independência asseguradas; recebe e analisa denúncias, responde consultas, opina sobre conflitos de interesses, registra os contatos com autoridades e fiscaliza o programa de integridade;
1. Comitê de Sindicância: órgão temporário, instaurado quando constatados indícios de incidente ou violação, para apurar os fatos com contraditório e ampla defesa e emitir relatório conclusivo;
1. Encarregado de Dados: zela pela conformidade com a LGPD, atende titulares e a autoridade nacional e orienta a equipe;
1. Ouvidoria: recebe e encaminha as denúncias.
A composição, os mandatos e o funcionamento desses órgãos estão detalhados no Regimento Interno de Governança e Integridade. Este Código é revisado anualmente, na primeira quinzena de fevereiro, e publicado no site da Sociedade.
14. Documentos complementares
Os procedimentos operacionais deste Código são detalhados nos seguintes documentos, aprovados pela Assembleia Geral e publicados no site da Sociedade:
1. Regimento Interno de Governança e Integridade — funcionamento da Assembleia e da Diretoria Executiva, nomeação, mandato e atribuições do Superintendente de Integridade, instauração e composição do Comitê de Sindicância, Encarregado de Dados e Ouvidoria;
1. Manual de Procedimentos Sancionatórios (MPS) — rito de apuração, defesa e aplicação de sanções, incluindo critérios de multa;
1. Política de Segurança da Informação e Proteção de Dados (PSIPD) — regras técnicas e operacionais de tratamento de dados;
1. Política de Due Diligence (PDD) — avaliação de integridade de clientes, parceiros e fornecedores, inclusive os limiares de valores que a tornam obrigatória;
1. Política de Gestão de Riscos — matriz de risco e critérios de avaliação de perfil;
1. Rotinas Administrativas (RAD) e Procedimentos de Solução de Consulta (PSC) — orientações práticas homologadas pela Diretoria Executiva.
Enquanto algum desses documentos não for publicado, as lacunas podem ser regulamentadas temporariamente pela Diretoria Executiva, com posterior aprovação da Assembleia Geral.


Termo de Compromisso
Declaro que recebi, li e compreendi o Código de Ética e Conduta da Labanca Advocacia. Comprometo-me a cumpri-lo integralmente, a consultar o Superintendente de Integridade em caso de dúvida e a comunicar ao Canal de Ética qualquer suspeita de violação de que venha a ter conhecimento.
Nome: ____________________________________________
Função/Vínculo: ___________________________________
Data: ____/____/______
Assinatura: _______________________________________

www.labanca.adv.br
+55 21 3030.7831 | contato@labanca.adv.br
Rua Primeiro de Março, 21, 12º Andar, Centro
Rio de Janeiro – RJ | 20010-000
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